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Legenda dos símbolos utilizados

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
Maioria dos votos expressos

**I Processo de cooperação (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

**II Processo de cooperação (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

*** Parecer favorável
Maioria dos membros que compõem o Parlamento, excepto nos 
casos visados nos artigos 105º, 107º, 161º e 300º do Tratado CE e 
no artigo 7º do Tratado UE

***I Processo de co-decisão (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

***II Processo de co-decisão (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

***III Processo de co-decisão (terceira leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar o projecto comum

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pela 
Comissão)

Alterações a textos legais

Nas alterações do Parlamento, as diferenças são assinaladas simultaneamente 
a negrito e em itálico. A utilização de itálico sem negrito constitui uma 
indicação destinada aos serviços técnicos e tem por objectivo assinalar 
elementos do texto legal que se propõe sejam corrigidos, tendo em vista a 
elaboração do texto final (por exemplo, elementos manifestamente errados 
ou lacunas numa dada versão linguística). Estas sugestões de correcção 
ficam subordinadas ao aval dos serviços técnicos visados.
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de regulamento do  Conselho relativo à celebração do Acordo de 
Parceria no domínio da pesca entre a Comunidade Europeia, por um lado, e o Governo 
da Dinamarca e o Governo local da Gronelândia, por outro
(COM(2006)0804 – C6-0506/2006 – 2006/0262(CNS))

(Processo de consulta)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Conselho (COM(2006)0804)1,

– Tendo em conta o artigo 37º, em conjunção com o nº 2 do artigo 300º do Tratado CE,

– Tendo em conta o primeiro parágrafo do nº 3 do artigo 300º do Tratado CE, nos termos do 
qual foi consultado pelo Conselho (C6-0506/2006),

– Tendo em conta o artigo 51º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão das Pescas (A6-0000/2007),

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Convida a Comissão a alterar a sua proposta no mesmo sentido, nos termos do nº 2 do 
artigo 250º do Tratado CE;

3. Solicita ao Conselho que o informe, se entender afastar-se do texto aprovado pelo 
Parlamento;

4. Requer a abertura do processo de concertação previsto na Declaração Comum de 4 de 
Março de 1975, se o Conselho pretender afastar-se do texto aprovado pelo Parlamento;

5. Solicita nova consulta, caso o Conselho tencione alterar substancialmente a proposta da 
Comissão;

6. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão.

Texto da Comissão Alterações do Parlamento

Alteração 1
Protocolo, artigo 1, nº 2, parágrafo 2

Sempre que o nível das possibilidades de Sempre que o nível das possibilidades de 

  
1 Ainda não publicada em JO.



PE 382.587v01-00 6/8 PR\647163PT.doc

PT

pesca estabelecidas pela comissão mista for 
inferior ao fixado no capítulo I do anexo, a 
Gronelândia compensará a Comunidade 
através da atribuição de possibilidades de 
pesca correspondentes nos anos seguintes 
ou de outras possibilidades de pesca no 
mesmo ano.

pesca estabelecidas pela comissão mista for 
inferior ao fixado no capítulo I do anexo, a 
Gronelândia compensará a Comunidade 
através da atribuição de possibilidades de 
pesca correspondentes nos anos seguintes 
ou de outras possibilidades de pesca no 
mesmo ano, ou ainda através da dedução 
de uma parte proporcional do pagamento 
acordado.

Justificação

No caso de não ser possível, contra as expectativas, uma compensação com base nas 
possibilidades de pesca, afigura-se razoável uma adaptação do pagamento. 

Alteração 2
Protocolo, artigo 1, nº 7 bis. (novo)

7 bis. No caso de se verificar, após 2010, 
que a quota não está de acordo com a 
política própria da UE em matéria de 
sustentabilidade, a Comunidade 
reserva-se o direito de proceder à sua 
adaptação.

Justificação

A política de pescas da UE deve ser coerente, tanto no interior como no exterior da União.

Alteração 3
Protocolo, artigo 2, nº 1

1. A contrapartida financeira da 
Comunidade a que se refere o artigo 7.º do 
Acordo é fixada, para o período previsto no 
artigo 1º do presente Protocolo, em 
85 843 464 euros. Este montante é 
completado por uma reserva financeira de 
9 240 000 euros que permitirá efectuar os 
pagamentos, de acordo com o método 
descrito no n.º 3 infra, pelas quantidades de 
bacalhau e de capelim efectivamente 
disponibilizadas pela Gronelândia em 
suplemento das fixadas no capítulo I do 
anexo.

1. A contrapartida financeira da 
Comunidade a que se refere o artigo 7.º do 
Acordo é fixada, para o período previsto no 
artigo 1º do presente Protocolo, em 
85 843 464 euros. Este montante é 
completado por uma reserva financeira de 
9 240 000 euros que permitirá efectuar os 
pagamentos, de acordo com o método 
descrito no n.º 3 infra, pelas quantidades de 
bacalhau e de capelim efectivamente 
disponibilizadas pela Gronelândia em 
suplemento das fixadas no capítulo I do 
anexo, tendo em conta as condições 
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estabelecidas no nº 2 do artigo 1º do 
presente Protocolo.

Justificação

...

Alteração 4
Protocolo, artigo 3, nº 1

1. No caso de circunstâncias graves, com 
exclusão dos fenómenos naturais,
impedirem o exercício de actividades de 
pesca na ZEE gronelandesa, o pagamento 
da contrapartida financeira referida no n.º 1 
do artigo 2.º do presente Protocolo pode ser 
suspenso pela Comunidade Europeia após, 
se possível, consultas entre as Partes e sob 
condição de a Comunidade Europeia ter 
pago todos os montantes devidos no 
momento da suspensão.

1. No caso de circunstâncias graves 
impedirem o exercício de actividades de 
pesca na ZEE gronelandesa, o pagamento 
da contrapartida financeira referida no n.º 1 
do artigo 2.º do presente Protocolo pode ser 
suspenso pela Comunidade Europeia após, 
se possível, consultas entre as Partes e sob 
condição de a Comunidade Europeia ter 
pago todos os montantes devidos no 
momento da suspensão.

Justificação

As consequências de possíveis fenómenos naturais são imputadas à UE de forma demasiado 
unilateral.

Alteração 5
Protocolo, artigo 4, nº 2, alínea b)

b) Os objectivos a atingir, numa base anual 
e plurianual, a fim de garantir a 
manutenção, a longo prazo, de uma pesca 
responsável e sustentável, atendendo às 
prioridades expressas pela Gronelândia no 
âmbito da sua política nacional das pescas 
ou das outras políticas que têm uma ligação 
ou um impacto no estabelecimento de uma 
pesca responsável e sustentável;

b) Os objectivos a atingir, numa base anual 
e plurianual, a fim de garantir a 
manutenção, a longo prazo, de uma pesca 
responsável e sustentável, atendendo às 
prioridades expressas pela Gronelândia no 
âmbito da sua política nacional das pescas 
e da política comum das pescas da União 
Europeia ou das outras políticas que têm 
uma ligação ou um impacto no 
estabelecimento de uma pesca responsável 
e sustentável;

Justificação

Semelhante à justificação da alteração 2.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O actual Acordo de Parceria no domínio da pesca entre a UE, a Dinamarca e a Gronelândia 
assume características especiais. Os pagamentos previstos são, efectivamente, superiores ao 
que pode esperar-se com base num mero acordo de pescas.

É flagrante que a contribuição própria do sector é relativamente baixa, o que indica que o 
acordo de pescas em apreço faz parte de um vasto pacote de cooperação entre a Gronelândia e 
a UE. É também surpreendente que o acordo pouco revele de um esforço comum no domínio 
da sustentabilidade e da gestão conjunta dos stocks pesqueiros. O actual aquecimento dos 
oceanos leva a crer que as espécies de peixes se deslocam mais para norte e que, por exemplo, 
a redução dos stocks de bacalhau no Mar do Norte é compensada pelos stocks em águas mais 
setentrionais. Seria desejável que a Comissão preparasse uma abordagem integral mais 
enérgica para a região do Atlântico Norte.


